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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : A A DA S
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DOSIMETRIA DA PENA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do recurso 
especial, sob o argumento de que a pretensão recursal encontra óbice na Súmula n. 7/STJ.
2. O agravante reitera argumentos do recurso especial, alegando que a decisão de primeira 
instância utilizou fundamentação inidônea para valorar negativamente as circunstâncias do crime 
na dosimetria da pena.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a fundamentação utilizada pelo Tribunal de 
origem para valorar negativamente as circunstâncias do crime na dosimetria da pena é idônea e 
se a revisão dessa valoração é possível nesta instância.

III. Razões de decidir
4. A fundamentação utilizada pelo Tribunal de origem, ao considerar a coabitação entre autor e 
vítima para valorar negativamente as circunstâncias do crime, é aceita por este Tribunal Superior 
e não configura bis in idem.
5. A dosimetria da pena está inserida no âmbito de discricionariedade do julgador, atrelada às 
particularidades fáticas do caso concreto, e somente pode ser revista em situações excepcionais, 
quando malferida alguma regra de direito.
6. A revisão da dosimetria da pena exigiria o revolvimento do quadro fático-probatório, o que é 
vedado nesta instância por força da Súmula n. 7/STJ.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A fundamentação utilizada para valorar negativamente as circunstâncias 
do crime na dosimetria da pena é idônea quando baseada em elementos concretos e não inerentes 
ao tipo penal. 2. A revisão da dosimetria da pena é vedada nesta instância quando exige o 
revolvimento do quadro fático-probatório, conforme Súmula n. 7/STJ."
 
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 61, II, 'f'; Código Penal, art. 226, II. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2.752.395/SP, Rel. Min. Reynaldo 
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Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 12/11/2024; STJ, AgRg no AREsp 2.514.517/GO, 
Rel. Min. Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 16/10/2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 05 de março de 2025.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator

Documento eletrônico VDA45930981 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 05/03/2025 16:49:49
Publicação no DJEN/CNJ de 07/03/2025. Código de Controle do Documento: 5a3abaa9-3595-48d3-aa5a-b59d2ae4e0ee



AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2186161 - AL (2024/0446905-6)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : A A DA S
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
 

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DOSIMETRIA DA PENA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do recurso 
especial, sob o argumento de que a pretensão recursal encontra óbice na Súmula n. 7/STJ.

2. O agravante reitera argumentos do recurso especial, alegando que a decisão de primeira 
instância utilizou fundamentação inidônea para valorar negativamente as circunstâncias do crime 
na dosimetria da pena.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a fundamentação utilizada pelo Tribunal de 
origem para valorar negativamente as circunstâncias do crime na dosimetria da pena é idônea e 
se a revisão dessa valoração é possível nesta instância.

III. Razões de decidir

4. A fundamentação utilizada pelo Tribunal de origem, ao considerar a coabitação entre autor e 
vítima para valorar negativamente as circunstâncias do crime, é aceita por este Tribunal Superior 
e não configura bis in idem.

5. A dosimetria da pena está inserida no âmbito de discricionariedade do julgador, atrelada às 
particularidades fáticas do caso concreto, e somente pode ser revista em situações excepcionais, 
quando malferida alguma regra de direito.

6. A revisão da dosimetria da pena exigiria o revolvimento do quadro fático-probatório, o que é 
vedado nesta instância por força da Súmula n. 7/STJ.

IV. Dispositivo e tese
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7. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A fundamentação utilizada para valorar negativamente as circunstâncias 
do crime na dosimetria da pena é idônea quando baseada em elementos concretos e não inerentes 
ao tipo penal. 2. A revisão da dosimetria da pena é vedada nesta instância quando exige o 
revolvimento do quadro fático-probatório, conforme Súmula n. 7/STJ."

 
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 61, II, 'f'; Código Penal, art. 226, II. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2.752.395/SP, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 12/11/2024; STJ, AgRg no AREsp 2.514.517/GO, 
Rel. Min. Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 16/10/2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por A. A. DA S. contra a decisão 

monocrática de fls. 396, que não conheceu do recurso especial.

Em suas razões (fls. 406), o agravante argumenta, em síntese, que o recurso não 

encontra óbice na Súmula n. 7/STJ, reiterando, outrossim, fundamentos trazidos no especial.

Por fim, pugna pelo conhecimento e provimento do agravo, a fim de ser analisado o 

mérito do recurso especial.

É o relatório.

 

VOTO

 

A decisão agravada deve ser mantida, pois a parte agravante não trouxe argumentos 

suficientes para sua alteração.

A princípio, constato que o agravante reitera os argumentos veiculados em seu 

recurso especial, insistindo na tese de que a pretensão recursal não encontra óbice na Súmula n. 

7/STJ; tais razões, nada obstante, não ostentam envergadura suficiente para modificar o 

entendimento esposado à decisão monocrática.

Em suma, verifico que a irresignação se limita ao afastamento, na pena-base, das 

circunstâncias do crime, em razão de ter o acórdão fustigado se valido, supostamente, de 

fundamentação inidônea.
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Especificamente, anotou o Tribunal a quo (fls. 288) que “as circunstâncias do crime 

são desfavoráveis ao réu, uma vez que se valeu do momento em que a vítima (sua filha) estava 

sob sua vigilância e seus cuidados, visto que morava com a criança, para com ela praticar atos 

libidinosos, aspecto que merece relevância nesta primeira fase da dosimetria”.

Em que pese a arguição da combativa defesa, a argumentação da qual lançou mão o 

Tribunal de Origem descortina fundamento apto a exasperar a pena-base.

Isto porque o Colegiado da origem, ao chancelar a posição do Juízo de primeiro grau, 

salientou a situação de coabitação entre autor e vítima para valorar negativamente as 

circunstâncias do crime, fundamento este amplamente aceito neste Tribunal Superior.

Essa situação, aliás, configura mesmo a agravante do art. 61, II, ‘f’, do Código Penal, 

já tendo a Terceira Seção desta Corte assentado, em sede de recurso repetitivo (Tema 1215), que 

“Nos crimes contra a dignidade sexual, não configura bis in idem a aplicação simultânea da 

agravante genérica do art. 61, II, "f", e da majorante específica do art. 226, II, ambos do Código 

Penal, salvo quando presente apenas a relação de autoridade do agente sobre a vítima, hipótese 

na qual deve ser aplicada tão somente a causa de aumento”.

Na espécie, conforme salientou o Tribunal a quo, a relação de parentesco entre a 

vítima e o recorrente fora manejada como causa de aumento, ao passo que, em vez de incidir 

como agravante, a relação de coabitação exasperou a pena-base. Logo, inexiste irregularidade na 

dosimetria.

Neste azo, assevero que “3. A dosimetria da pena está inserida no âmbito de 

discricionariedade do julgador, estando atrelada às particularidades fáticas do caso concreto e 

subjetivas dos agentes, elementos que somente podem ser revistos por esta Corte Superior em 

situações excepcionais, quando malferida alguma regra de direito.” (AgRg no AREsp n. 

2.752.395/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

12/11/2024, DJe de 19/11/2024.).

Sendo assim, decidir de modo diverso exigiria o revolvimento do quadro fático 

probatório, proceder defeso nesta instância por força da Súmula n. 7/STJ.

É esta, aliás, a remansosa jurisprudência das Turmas que compõem a Terceira Seção 

deste Tribunal Superior:
 

“DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. CORRUPÇÃO DE MENOR NA 
FORMA TENTADA. JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE. CIRCUNSTÂNCIAS E CONSEQUÊNCIAS DO 
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CRIME IDONEAMENTE DESVALORADAS. REVISÃO PROBATÓRIA. 
INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[…]
5. A dosimetria da pena foi fundamentada em circunstâncias e consequências do 
crime, consideradas graves, e não cabe revisão pelo STJ devido à Súmula 7.”
(AgRg no AREsp n. 2.514.517/GO, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta 
Turma, julgado em 16/10/2024, DJe de 23/10/2024.)
 
4. "A dosimetria da pena está inserida no âmbito de discricionariedade regrada do 
julgador, estando atrelada às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas 
dos agentes, elementos que somente podem ser revistos por esta Corte em situações 
excepcionais, quando malferida alguma regra de direito" (AgRg no AREsp 
864.464/DF, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, 
DJe 30/5/2017).
5. No caso dos autos, foram arrolados elementos concretos e não inerentes ao tipo 
penal para elevação da pena-base, não havendo falar em ilegalidade da dosimetria.
6. "Inexistente erro ou ilegalidade na dosimetria da pena aplicada ao agravante, a 
desconstituição do entendimento firmado pelas instâncias ordinárias que, diante das 
peculiaridades do caso concreto, destacaram fundamentação idônea para majorar a 
pena-base do recorrente, incide à espécie o enunciado n. 7 da Súmula/STJ, verbis: A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial" (AgRg no 
AREsp 1.598.714/SE, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, 
DJe 29/6/2020).
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.192.337/ES, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 8/8/2023, DJe de 15/8/2023.)
 
2. A valoração negativa da culpabilidade, em decorrência da realização do tipo pelo 
agente por longos anos, contra a própria filha, consiste em elemento concreto, apto a 
autorizar a exasperação da pena.
3. Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.189.539/MG, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 16/5/2023, DJe de 19/5/2023.)
 
“3. Na esteira da orientação jurisprudencial desta Corte, por se tratar de questão afeta 
a certa discricionariedade do magistrado, a dosimetria da pena é passível de revisão 
apenas em hipóteses excepcionais, quando ficar evidenciada flagrante ilegalidade, 
constatada de plano, sem a necessidade de maior aprofundamento no acervo fático-
probatório.”
(AgRg nos EDcl no AREsp n. 1.828.274/DF, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 22/3/2022, DJe de 25/3/2022.)
 
“2. Conforme jurisprudência desta Corte, "o efeito devolutivo pleno do recurso de 
apelação possibilita à Corte de origem, mesmo que em recurso exclusivo da defesa, a 
revisar as circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal, bem como a alterar os 
fundamentos para justificar a manutenção ou a redução das reprimendas ou do regime 
inicial; não sendo o caso de apontar reformatio in pejus se a situação do recorrente 
não foi agravada, como no caso sob análise, em que a pena definitiva imposta na 
sentença foi preservada" (AgRg no REsp 1808773/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 19/9/2019).
2.1. Esta Corte tem entendido que a dosimetria da pena só pode ser reexaminada em 
recurso especial quando se verificar, de plano, a ocorrência de erro ou ilegalidade, o 
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que não se constata na hipótese em que o Tribunal de origem destacou 
fundamentação idônea para a valoração negativa da circunstância judicial relativa à 
culpabilidade, destacando fundamentos que não integram o tipo penal.
Inexistente erro ou ilegalidade na dosimetria da pena aplicada ao agravante, a 
desconstituição do entendimento firmado pelas instâncias ordinárias encontra óbice 
no enunciado n. 7 da Súmula/STJ, verbis: "A pretensão de simples reexame de prova
não enseja recurso especial".”
(AgRg no REsp n. 1.839.289/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 25/8/2020, DJe de 31/8/2020.)

 

Por derradeiro, destaco ser “firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de 

que o julgador não é obrigado a se manifestar sobre todas as teses expostas no recurso, ainda que 

para fins de prequestionamento, desde que demonstre os fundamentos e os motivos que 

justificaram suas razões de decidir, não configurando deficiência na prestação jurisdicional. 

Precedentes.” (AgRg no AREsp n. 2.001.304/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 

Quinta Turma, julgado em 26/4/2022, DJe de 29/4/2022.).

Assim, impossível aceder com o agravante.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.186.161 / AL
Número Registro: 2024/0446905-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : A A DA S
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : A A DA S
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
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Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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